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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JRL

Sessaode  14 de agostode 19  91	 ACORDÃO0  *
101-81.891

Recurso n2:	 61.951 - IRPF - EX. DE 1988

Recorrente: CARLOS HENRIQUE LUIZ GROSSO

Recorrida 	 DRF EM SÃO PAULO (SP)

IRPF - Não se toma conhecimento do re
curso, sendo perempta a impugnação. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CARLOS HENRIQUE LUIZ GROSSO.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer

do recurso, face "à intempestividade da impugnação, nos termos 	 do

re1at6rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

S. a elas SessSes, em 14 de agosto de 1991

rMARJAM	 !"	 - PRESIDENTE

/
CRISTdVÃ o! ANCH "A DE PA IVA	 RELATOR

isonW
VISTO EM	 AFO SO CFERREIRA •	 POS - PROCURADOR DA FA-

Y
SESSÃO DE: 1- kj-ir	 ZENDA NACIONAL

tr. %.,L.1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKNIN,

	 I/
DAMEFP/DF-SECO9 N q 064/90	 4.H.
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RECORRENTE: CARLOS HENRIQUE LUIZ GROSSO

RELATORIO

Pelos Processos n9s 1088010,00,082189-92 (exercicios

de 1985, 1986 e 1988) e 10880/000.086/89-43 (exercicio ;de 1987),

que transitaram por este Conselho e Cãmara sob os Recursos n9s....

98.369 e 98.370, a Administração Tributãria promoveu contra Textil

Carolina Ltda, cobrança de oficio do imposto de retida dos exerci-

cios de 1985 a 1988, calculados com base em lucro presumido decor-

rente de receitas omitidas.

Como decorr'enc4-e daquele procedimento relativo ao e-

xercicio de 1988, base 1987 (Processo 108801000.082189-92), lavrou

-se contra a pessoa física do s6cio Carlos Henrique Luiz Grosso o

auto de fls. 10, pelo qual se exige o imposto de renda e acr g sci-

mos resultante da inclusão na sua declaração do exercício de 1988,

base 1987 dos rendimentos distribuidos (lucro e pro labore) pela

pessoa jurídica tributada pelo lucro presumido, ex vi dos artigos

397, I e II, 29, " 79 e 34, IV do RIR/80 e alteraç3es posteriores

Cientificada da autuação em 21112/88 (fls. 10), a in

teressada defende-se em 24/01189_ (fls.: 12), onde pede:

1 - que se acrescente no prazo de defesa o	 periodo

	

-	 de 15 dias Cart. 69 do Decreto n9 70,235/72) jã que o presente 	 e

11)nAMEFP/OF SEM§ N2 065/ 90	 .1 N.
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reflexo do processo n9 108801000,086189-43, "modificando-se a-

penas o valor para OTN's, o que ocasionou o-não ingresso com

defesa especifica em tempo hãbil";

2 - que sendo id gntica a meteria deste processo

e a do referido 10880./000,086/89-4-3, que foi tempestivamenteim

pugnado, requer que "uma vez aceitas as evocadas na defesa da

autuação principal, seja julgado insubsistente a presente au-

tuação.

Junta de fls. 15)20, a defesa do processo cita-

do.

informação fiscal ãs fls, 22i24.É pela manuten-

ção do feito.

A autoridade singular prolata a decisão de fls.
33135, onde conhece a impugnação, por tempestiva, e a indefere

no mgrito,

Ciente em 24107/90 (fls. 37), a autuada recorre
em 21 de agosto Cfls, 38), aduzindo que o presente _ ,g	 reflexo

do processo n9 108801000,086/8943, ainda não julgado em pri-
meira inst gncia, Assim, se aceitas as raz?es naquele 	 invoca-
das, perde o sentido a presente exig gncia. Pede o sobrestamen-

to do presente feito at g que se decida o "matriz".	 !
/

2 o relat3rio,
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VOTO

Conselheiro CRISTOvÃO ANCNIETA DE PAIVA, relator

A Impugnação J extemporSnea, embora a autoridade

recorrida a tenha considerado tempestiva, COM efeito, cientifi

cada da autuação em 21/12/88 Cquarta-feira), a interessada

apresentou a impugnação em 24/01/89 (terça-feiral, o que evi-

dencia-o transcurso do prazo de defesa, e, em conseqUencia, a .

não instauração da lide, o que s5 ocorre com a	 formalização
de impugnação tempestiva (Arts, 14 e 15 do Decreto n9

70,235172).

De nada adianta a argüiçâo da defesa de que o

presente e decorrente daquele de u? 10880-000,086./89-43, cuja

impugnação seria tempestiva, Não hã entre ambos relação de de-

pendencia, jã que aquele refere,-se ao exercTcio de 1987 e este

de 1988, Adermaia,cada processo tem v4'cla pr3pria, com atos	 e

prazos processuais independentes.

Dessa forma, ante a inexist2ncia de litUio no
presente processo no hW que se falar em contradit g rio e, pois,

em recurso,

Al g a, tranqUila a jurisprudencia deste Conse-

lho de que não se toma conhecmento de recurso, sendo perempta

a impugnação. Assim, não tomo conhecimento do recurso.

Este e o meu voto,

cRrsTdvÃo ANCRIETA DE PAVV,A	 RELATOR
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